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RECURSO VOLUNTARIO
RECORRENTE FERTILIZANTES ALIANCA EIRELI EM RECUPERACAO JUDICIAL
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribui¢3do para o PIS/Pasep
Periodo de apuragdo: 01/10/2012 a 31/12/2012
PIS. COFINS. NAO-CUMULATIVIDADE. CONCEITO DE INSUMOS.

O conceito de insumo para fins de apuracdo de créditos no regime nao
cumulativo da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins deve ser aferido a
luz dos critérios da essencialidade ou da relevancia do bem ou servico para
a producdo de bens destinados a venda ou para a prestacdo de servicos
pela pessoa juridica - entendimento emanado pelo STJ no REsp
1.221.170/PR e Parecer Normativo Cosit/RFB n2 5/2018.

CREDITOS EXTEMPORANEOS. IMPOSSIBILIDADE.

O aproveitamento de créditos extemporaneos da contribuicdo para o
PIS/Pasep e da COFINS exige a apresentacdo de DCTF e DACON
retificadores, comprovando os créditos e os saldos credores dos trimestres
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correspondentes. Inteligéncia da Sumula Carf n° 231, aprovada pela 32
Turma da CSRF em sessdo de 05/09/2025.

CREDITOS. NAO CUMULATIVIDADE. PRODUTOS TRIBUTADOS A ALIQUOTA
ZERO. POSSIBILIDADE.

O artigo 39, inciso Il das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003 garante o direito
ao crédito correspondente aos insumos, mas excetua expressamente nos
casos da aquisicdo de bens ou servicos ndo sujeitos ao pagamento da
contribuicdo (inciso Il, § 29, art. 32). Tal excec¢do, contudo, ndo invalida o
direito ao crédito referente ao frete pago pelo comprador dos insumos
sujeitos a aliquota zero, que compde o custo de aquisicdo do produto (art.
289, §12 do RIR/99)

CREDITOS. NAO CUMULATIVIDADE. IMPORTACAO DE INSUMOS.
POSSIBILIDADE.
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			 Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
			 Período de apuração: 01/10/2012 a 31/12/2012
			 
				 PIS. COFINS. NÃO-CUMULATIVIDADE. CONCEITO DE INSUMOS.
				 O conceito de insumo para fins de apuração de créditos no regime não cumulativo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou da relevância do bem ou serviço para a produção de bens destinados à venda ou para a prestação de serviços pela pessoa jurídica - entendimento emanado pelo STJ no REsp 1.221.170/PR e Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5/2018.
				 CRÉDITOS EXTEMPORÂNEOS. IMPOSSIBILIDADE.
				 O aproveitamento de créditos extemporâneos da contribuição para o PIS/Pasep e da COFINS exige a apresentação de DCTF e DACON retificadores, comprovando os créditos e os saldos credores dos trimestres correspondentes. Inteligência da Súmula Carf n° 231, aprovada pela 3ª Turma da CSRF em sessão de 05/09/2025.
				 CRÉDITOS. NÃO CUMULATIVIDADE. PRODUTOS TRIBUTADOS À ALÍQUOTA ZERO. POSSIBILIDADE.
				 O artigo 3º, inciso II das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003 garante o direito ao crédito correspondente aos insumos, mas excetua expressamente nos casos da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição (inciso II, § 2º, art. 3º). Tal exceção, contudo, não invalida o direito ao crédito referente ao frete pago pelo comprador dos insumos sujeitos à alíquota zero, que compõe o custo de aquisição do produto (art. 289, §1º do RIR/99)
				 CRÉDITOS. NÃO CUMULATIVIDADE. IMPORTAÇÃO DE INSUMOS. POSSIBILIDADE.
				 O desconto de créditos aqui examinados se amolda a previsão contida no art. 3º, inciso II da Lei nº 10.833/03, razão pela qual, a glosa deve ser revertida.
			
		
	
	 
		 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade, em dar parcial provimento ao recurso voluntário, para reverter as glosas sobre: i) frete sobre aquisição de produtos tributados à alíquota zero e ii) frete sobre aquisição de produtos importados. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acórdão nº 3202-003.858, de 22 de maio de 2026, prolatado no julgamento do processo 10120.907438/2017-64, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
		 Assinado Digitalmente
		 Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe - Presidente Redator
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Wagner Mota Momesso de Oliveira, Jucileia de Souza Lima, Rafael Luiz Bueno da Cunha, Onizia de Miranda Aguiar Pignataro, Aline Cardoso de Faria, Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe.
	
	 
		 O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o relatado no acórdão paradigma.
		 Trata-se de Recurso Voluntário, interposto em face de acórdão de primeira instância que julgou improcedente Manifestação de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do Despacho Decisório exarado pela Unidade de Origem, que julgou o Pedido de Ressarcimento/Compensação apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente ao suposto crédito de PIS/PASEP.
		 Os fundamentos do Despacho Decisório da Unidade de Origem e os argumentos da Manifestação de Inconformidade estão resumidos no relatório do acórdão recorrido. Na sua ementa, em síntese abaixo, estão sumariados os fundamentos da decisão, detalhados no voto:
		 Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
		 Período de apuração: 01/10/2012 a 31/12/2012
		 PIS. COFINS. NÃO-CUMULATIVIDADE. CONCEITO DE INSUMOS.
		 O conceito de insumo para fins de apuração de créditos no regime não cumulativo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou da relevância do bem ou serviço para a produção de bens destinados à venda ou para a prestação de serviços pela pessoa jurídica - entendimento emanado pelo STJ no REsp 1.221.170/PR e Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5/2018.
		 CRÉDITO. AQUISIÇÃO DE BENS OU SERVIÇOS NÃO SUJEITOS AO PAGAMENTO DA CONTRIBUIÇÃO. FRETES. VEDAÇÃO.
		 Os art. 3º, § 2º , inciso II da Lei nº 10.833/2003, e da Lei nº 10.637/2002, vedam o direito a créditos da não-cumulatividade sobre o valor da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição, inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados pela contribuição. Sendo os fretes integrantes do custo de aquisições dos insumos, a possibilidade de apuração de créditos sobre tais fretes depende de serem ou não os bens adquiridos sujeitos ao pagamento de contribuições. No caso, tratando-se de insumos adquiridos à alíquota zero, não é permitida a apuração de créditos sobre os fretes decorrentes dessas aquisições.
		 FRETE INTERNO NA IMPORTAÇÃO. APURAÇÃO DE CRÉDITOS. IMPOSSIBILIDADE.
		 Os dispêndios da pessoa jurídica importadora com serviços de transporte (frete) da mercadoria importada desde o local alfandegado até o local de entrega da mercadoria no território nacional (transporte nacional) não estão incluídos no valor aduaneiro da mercadoria e, consequentemente, não podem compor a base de cálculo dos créditos.
		 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
		 Período de apuração: 01/10/2012 a 31/12/2012
		 DOUTRINA. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. ATIVIDADE VINCULANTE.
		 Textos doutrinários não podem ser opostos aos ditames das disposições legais em face da vinculação da atividade fiscal.
		 DECISÕES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. EFEITO ENTRE AS PARTES.
		 As decisões administrativas e judiciais, mesmo que reiteradas, não têm efeito vinculante em relação às decisões proferidas pelas Delegacias de Julgamento da Receita Federal do Brasil.
		 NULIDADE. AMPLA DEFESA. PREJUÍZO. INOCORRÊNCIA.
		 Demonstrado nos autos que o ato administrativo praticado pela autoridade a quo e todos os documentos que compuseram o procedimento fiscal foram devidamente enviados ao sujeito passivo mediante remessa ao seu domicílio tributário eletrônico, tendo este sido regularmente cientificado por abertura de mensagem, deve-se afastar a preliminar de nulidade do ato do lançamento arguida pois não se verifica prejuízo ao contribuinte tampouco óbice ao exercício do direito ao contraditório e à ampla defesa .
		 
		 Cientificada, a Recorrente interpôs Recurso Voluntário no qual ratifica os argumentos trazidos em sede de Manifestação de Inconformidade e requer que se reforme a decisão da Delegacia de Julgamento.
		 É o relatório.
	
	 
		 Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acórdão paradigma como razões de decidir:
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e reúne os pressupostos legais de admissibilidade, dele, portanto, tomo conhecimento.
		 Não havendo questões preliminares a serem apreciadas passa-se à análise do mérito recursal.
		 
		 Do mérito
		 Compulsando os autos, verifica-se que a controvérsia se assenta sobre a (im)possibilidade de homologação de pedido de ressarcimento referente a direito creditório de Cofins do regime não cumulativo Mercado Interno (período de apuração 01/07/2014 a 30/09/2014).
		 Uma vez delimitada a matéria, passa-se à análise específica das glosas efetuadas pela Fiscalização relativas à parte dos bens e serviços utilizados como insumos pela Recorrente, bem como a utilização de créditos extemporâneos.
		 
		 Da glosa dos bens adquiridos e enquadrados como insumo
		 A fiscalização efetuou a glosa de créditos relacionados à aquisição de bens que não são partícipes do processo produtivo identificados na planilha Aquisição de bens utilizados como insumos.xlsx coluna BD (fora do conceito de insumo).
		 A DRJ manteve a glosa com fundamento no conceito de essencialidade e de relevância extraído do voto da Min. Regina Helena Costa, no julgamento deste REsp nº 1.221.170/PR e do Parecer Normativo COSIT/RFB nº 05 de 2018.
		 A Recorrente sustenta que a análise do conceito de insumo deve considerar vinculação do bem ou serviço ao processo produtivo observada a singularidade da cadeia produtiva. Neste sentido, entende não se faz necessário que os bens adquiridos sejam utilizados no processo de produção, bastando que sua relevância, face à singularidade da cadeia produtiva, evidencie tratar-se de bem que integre referido processo.
		 Sobre a despesa glosada neste tópico, a Recorrente tece as seguintes considerações:
		 Extrai-se da fundamentação apresentada na decisão recorrida que os roupeiros com 08 portas grandes integrariam a atividade meio e não a atividade produtiva da recorrente. O i. julgador afirma que tendo a natureza de despesa operacional a aquisição de referidas mercadorias não guarda relação com o processo produtivo da contribuinte.
		 Ocorre que o conceito de insumo, como exposto acima, não é contábil, e sim, jurídico, a fim de enquadrar ou não os bens aquiridos pelo contribuinte como essenciais ou relevantes, na perspectiva da decisão do STJ, em seu processo produtivo.
		 Neste sentido, se verifica que referidas mercadorias (roupeiros) estão diretamente relacionadas a indumentária fornecida aos empregados para o desenvolvimento da atividade produtiva. De modo que, esta relação evidencia não se tratar de aquisição direcionada a atividade meio do contribuinte, mas, ao contrário, ao próprio processo produtivo, tanto quanto às próprias indumentárias.
		 
		 Não assiste razão à Recorrente.
		 Conforme se verifica, a dispêndio tem natureza de despesa operacional e não guarda relação com o conceito de insumo utilizado no processo produtivo da Recorrente, cuja atividade principal é a comercialização de fertilizantes. É o que se extrai do item 69 Parecer Normativo COSIT/RFB nº 05 de 2018, abaixo colacionado:
		 69. Sem embargo, pode-se afirmar de plano que as despesas da pessoa jurídica com atividades diversas da produção de bens e da prestação de serviços não representam aquisição de insumos geradores de créditos das contribuições, como ocorre com as despesas havidas nos setores administrativo, contábil, jurídico, etc., da pessoa jurídica. (destaques acrescidos).
		 
		 Pelo exposto, não há reparo a ser feito no Acórdão recorrido.
		 
		 Dos créditos extemporâneos
		 No caso em tela, a glosa decorre da apropriação extemporânea de créditos, tendo em vista a constatação de utilização de créditos comprovados por notas fiscais de bens e serviços referentes a períodos diversos do exercício das EFD-Contribuições em análise.
		 Infere-se do Acórdão recorrido que a motivação para manutenção da glosa decorre Da previsão expressa no § 4º do art. 3º e do art. 13 da Lei nº 10.637, de 2002, e Lei nº 10.833, de 2003:
		 Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
		 (...)§ 1º Observado o disposto no § 15 deste artigo, o crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no caput do art. 2º desta Lei sobre o valor:
		 I - dos itens mencionados nos incisos I e II do caput, adquiridos no mês;
		 II - dos itens mencionados nos incisos III a V e IX do caput, incorridos no mês;
		 III - dos encargos de depreciação e amortização dos bens mencionados nos incisos VI, VII e XI do caput, incorridos no mês;
		 IV - dos bens mencionados no inciso VIII do caput, devolvidos no mês.
		 § 2º Não dará direito a crédito o valor:
		 (...)§ 3º O direito ao crédito aplica-se, exclusivamente, em relação:
		 (...)§ 4º O crédito não aproveitado em determinado mês poderá sê-lo nos meses subseqüentes.
		 (...)§ 10. O valor dos créditos apurados de acordo com este artigo não constitui receita bruta da pessoa jurídica, servindo somente para dedução do valor devido da contribuição.
		 (...)Art. 13. O aproveitamento de crédito na forma do § 4º do art. 3º, do art. 4º e dos §§ 1º e 2º do art. 6º, bem como do § 2º e inciso II do § 4º e § 5º do art. 12, não ensejará atualização monetária ou incidência de juros sobre os respectivos valores. Destaques em negrito Por força desses dispositivos, o crédito não cumulativo deve ser escriturado, apurado e demonstrado no seu devido período de competência. Desse modo, se determinado crédito não foi apurado no momento próprio, existe a possibilidade de sua apuração em momento posterior, mas isso deve ocorrer mediante retificação dos Dacon/EFD-Contribuições e DCTF correspondentes ao período de origem.
		 
		 Lado outro, a Recorrente argumenta que a Câmara Superior de Recursos Fiscais deste E. Carf no Acórdão 9303006.247, uniformizou o entendimento de que, desde que respeitado o prazo de cinco anos a contar da aquisição do insumo, o crédito apurado não cumulatividade do PIS e COFINS pode ser aproveitado nos meses seguintes, sem necessidade prévia retificação do Dacon por parte do contribuinte.
		 Desse modo, a Recorrente requer o que segue abaixo reproduzido:
		 Assim, evidenciada a superação do entendimento que fundamentou o acórdão recorrido, em sede de uniformização de jurisprudência, mediante Recurso Especial apreciado pela CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS do CARF, a glosa realizada pela autoridade fiscal não pode ser mantida, sendo imprescindível a reforma do acórdão a quo para reconhecer o direito do contribuinte de, respeitado o prazo de cinco anos a contar da aquisição do insumo, aproveitarem o crédito apurado não cumulatividade do PIS e COFINS nos meses seguintes, sem necessidade prévia de retificação do DACON, nos termos do art. 3º, § 4º, da Lei nº 10.833/2003.
		 
		 Nada obstante, em que pesem os argumentos empreendidos pela Recorrente cumpre reproduzir o teor da Súmula Carf n° 231, aprovada pela 3ª Turma da CSRF em sessão de 05/09/2025:
		 O aproveitamento de créditos extemporâneos da contribuição para o PIS/Pasep e da COFINS exige a apresentação de DCTF e DACON retificadores, comprovando os créditos e os saldos credores dos trimestres correspondentes.
		 Acórdãos Precedentes: 9303-011.780, 9303-013.263, 9303-014.081.
		 
		 Desta feita, considerando que a matéria objeto de controvérsia encontra-se sumulada em sentido contrário a pretensão da Recorrente, conclui-se que não há reversão de glosa a ser feita neste tópico recursal.
		 
		 Dos créditos referentes aos serviços de frete sobre aquisição de produtos tributados à alíquota zero
		 Ao analisar as notas fiscais vinculadas aos conhecimentos de transporte utilizados como base de cálculo dos créditos de PIS e Cofins, a fiscalização glosou os créditos oriundos de custos de transporte vinculados às aquisições no mercado interno de bens não sujeitos à tributação.
		 O Acórdão recorrido manteve as glosas com base na seguinte argumentação:
		 Assim, no tocante ao frete dos produtos adquiridos com alíquota zero, para fins de creditamento de PIS/Cofins, tenho que o frete na aquisição de insumos possui a mesma natureza do bem transportado, cuja operação não suporta a incidência integral do PIS e da Cofins. O frete integra o custo de aquisição das mercadorias adquiridas, quando pago pela pessoa jurídica adquirente, e tem a mesma natureza do insumo adquirido, devendo seguir o regime de crédito desses insumos. No caso, as aquisições foram tributadas à alíquota zero, conforme se depreende do estabelecido no inciso II do § 2º do art. 3º da Lei nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003.
		 Portanto, tratando-se de valor que integra o custo de aquisição, a possibilidade de apropriação de crédito calculado sobre a despesa com frete deve ser determinada em função da possibilidade ou não de apropriação de crédito em relação aos bens transportados, ou seja, nem toda despesa com frete na compra é capaz de gerar crédito a ser deduzido na apuração não cumulativa do PIS/PASEP e da Cofins, mas somente o frete pago nas aquisições de insumos ou mercadorias passíveis também de creditamento. Tal entendimento é pacífico no âmbito da RFB. Diversas Soluções de Consulta tratam do tema, algumas abaixo transcritas:
		 (...)
		 Este entendimento é o mesmo adotado pelo Parecer Normativo Cosit nº 05/2018, ao instruir qual o valor a ser considerado no cálculo do montante do crédito das contribuições referente à aquisição de insumos a ser apurado pela pessoa jurídica beneficiária:
		 (...)
		 Conforme acima referenciado, o entendimento do Parecer Normativo Cosit nº 5/2018, vinculante para as DRJ, é que se for permitido o creditamento em relação ao bem adquirido, os itens integrantes de seu custo de aquisição (no qual está inserido frete suportado pelo adquirente) poderão ser incluídos na base de cálculo do montante do crédito, salvo se houver alguma vedação à inclusão. Por outro lado, se não for permitido o creditamento em relação ao bem adquirido, os itens integrantes de seu custo de aquisição também não permitirão a apuração de créditos, sequer indiretamente.
		 Portanto, mantém-se a glosa dos créditos alusivos ao frete pago pela interessada na aquisição de insumo submetido à alíquota zero, posto que está inserido no custo do insumo cuja aquisição não gera o crédito de PIS/Cofins. (Grifos nossos).
		 
		 A Recorrente discorda da manutenção da glosa sobre os fretes incorridos na aquisição de insumo submetido a alíquota zero pois entende que viola a autorização contida nos art. 3º, inciso II, das Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003:
		 Com efeito, assiste razão à Recorrente.
		 A incidência de Pis e Cofins na operação de frete representa custo de aquisição para a Recorrente, o que dá ensejo ao correlato creditamento, independentemente de a operação anterior estar ou não sujeita à incidência de tais contribuições.
		 Nesse sentido, destaca-se o entendimento da Câmara Superior de Recursos Fiscais deste E. Carf através do Acórdão 9303-013.883:
		 Ementa: ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP Ano-calendário: 2007 PIS E COFINS. NÃO CUMULATIVO. GASTOS COM TRANSPORTE DE INSUMOS. CUSTO DE AQUISIÇÃO DA MATÉRIA-PRIMA SUJEITA À ALÍQUOTA ZERO. DIREITO A CRÉDITO NO FRETE. POSSIBILIDADE.
		 O artigo 3º, inciso II das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003 garante o direito ao crédito correspondente aos insumos, mas excetua expressamente nos casos da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição (inciso II, § 2º, art. 3º). Tal exceção, contudo, não invalida o direito ao crédito referente ao frete pago pelo comprador dos insumos sujeitos à alíquota zero, que compõe o custo de aquisição do produto (art. 289, §1º do RIR/99), por ausência de vedação legal. Sendo os regimes de incidência distintos, do insumo (alíquota zero) e do frete (tributável), permanece o direito ao crédito referente ao frete pago pelo comprador do insumo para produção. (Acórdão 9303-013.883 - DP 20/04/2023).
		 
		 Pelo exposto, a glosa sobre aos serviços de frete sobre aquisição de produtos tributados à alíquota zero devem ser revertidas.
		 
		 Dos créditos referentes aos serviços de frete sobre aquisição de produtos importados
		 Sobre os custos de transporte de mercadoria importada, desde o local alfandegado até o local de entrega da mercadoria no território nacional (transporte nacional), a Fiscalização também concluiu que não é possível a apuração de créditos em relação ao frete nacional de mercadorias importadas, por ser vedada a inclusão desses custos no valor aduaneiro e por alegada inexistência de previsão de creditamento em relação aos dispêndios respectivos tanto no art. 3º das Leis nº 10.637, de 2002, e nº 10.833, de 2003, quanto no art. 15 da Lei nº 10.865, de 2004.
		 Também neste item, tal como no tópico precedente, a DRJ manteve a glosa consoante abaixo reproduzido:
		 Quanto ao custo de transporte de mercadoria importada, a RFB também não admite o desconto de créditos em relação ao frete interno referente ao transporte de mercadoria importada do ponto de fronteira, porto ou aeroporto alfandegado até o estabelecimento da pessoa jurídica no território nacional (transporte nacional).
		 (...)
		 Como se vê, a possibilidade de apuração de crédito deve ser analisada com base no art. 15 da Lei nº 10.865/04, que trata, especificamente, de aquisição de produtos importados. Isso porque a mercadoria importada não é adquirida de Pessoa Jurídica domiciliada no Brasil, de modo que essa aquisição não dá direito a crédito com base nos incisos I e II do art. 3º da Lei nº 10.637/2002, e nos incisos I e II do art. 3º da Lei nº 10.833/2003. Tal vedação abrange todo o custo de aquisição da mercadoria, neste incluso o valor pago a título de frete, ainda que esse frete tenha sido contratado com transportador brasileiro.
		 Portanto, os gastos com frete após o despacho aduaneiro não dão direito ao crédito de PIS/COFINS, pois tais gastos não fazem parte do valor aduaneiro do bem importado.
		 
		 Irresignada, a Recorrente afirma que os gastos com fretes no transporte de produtos importados do recinto alfandegado para o estabelecimento da empresa se enquadram como parte do custo de aquisição dos insumos a serem utilizados no processo produtivo da empresa, pelo que geram direito a crédito. Em sua defesa, cita o entendimento exarado no Acórdão nº 3401-012.521 - 3ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária - Sessão de 24 de outubro de 2023 e requer a reforma do acórdão recorrido para determinar a exclusão da glosa referente aos créditos relativos ao frete importação.
		 Neste ponto, assiste razão à Recorrente.
		 Com efeito, o serviço de frete sobre aquisição de produtos importados utilizados com insumo pela Recorrente, já foi objeto de análise pela 3ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais em recente decisão prolatada nos Acórdão n° 9303-016.888 e n° 9303-015.265. Na oportunidade, restou assente que o desconto de créditos aqui examinados se amolda a previsão contida no art. 3º, inciso II da Lei nº 10.833/03, razão pela qual, a glosa deve ser revertida.
		 
		 Dos créditos referentes a remessa/retorno de mercadoria para depósito fechado
		 Esclarece a DRJ, que no Relatório de Auditoria, a Fiscalização aponta que a operação refere-se a frete empregado no transporte interno, ou seja, remessa ou retorno de armazém fechado, concluindo que, não se tratando de despesas com fretes utilizados no transporte de insumos adquiridos para fabricação de bens destinados à venda e nem de fretes nas operações de vendas desses bens diretamente ao adquirente (comprador), as despesas não geram direito à apuração de créditos a serem descontados das contribuições.
		 O Acórdão recorrido manteve a glosa sob o entendimento consubstanciado no item 55 e item 56 do Parecer Normativo RFB/COSIT nº 5/2018, abaixo reproduzidos:
		 5. GASTOS POSTERIORES À FINALIZAÇÃO DO PROCESSO DE PRODUÇÃO OU DE PRESTAÇÃO
		 55. Conforme salientado acima, em consonância com a literalidade do inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003, e nos termos decididos pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em regra somente podem ser considerados insumos para fins de apuração de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins bens e serviços utilizados pela pessoa jurídica no processo de produção de bens e de prestação de serviços, excluindo-se do conceito os dispêndios realizados após a finalização do aludido processo, salvo exceções justificadas.
		 56. Destarte, exemplificativamente não podem ser considerados insumos gastos com transporte (frete) de produtos acabados (mercadorias) de produção própria entre estabelecimentos da pessoa jurídica, para centros de distribuição ou para entrega direta ao adquirente, como: a) combustíveis utilizados em frota própria de veículos; b) embalagens para transporte de mercadorias acabadas; c) contratação de transportadoras. Grifei.
		 
		 Portanto, segundo o Acórdão recorrido excluem-se do conceito de insumo os dispêndios realizados após a finalização do processo de produção, de modo que não podem ser considerados insumos gastos com transporte (frete) de produtos acabados (mercadorias) de produção própria entre estabelecimentos da pessoa jurídica para centros de distribuição ou para entrega direta ao adquirente.
		 Em sede recursal, a Recorrente argumenta que encerrado o ciclo de produção ou industrialização, o art. 3º, IX, e § 1º, II, da Lei 10.833/2003 autoriza a apropriação de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins sobre o valor do frete no transporte dos produtos acabados na operação de venda, desde que o ônus deste frete seja suportado pelo vendedor. Adicionalmente, colaciona o julgamento exarado no Acórdão 2001-009.519 que firmou entendimento favorável a possibilidade de creditamento quanto aos dispêndios com frete decorrentes da transferência de produtos acabados entre estabelecimentos ou centros de distribuição da mesma pessoa jurídica.
		 Todavia, em que pesem os argumentos empreendidos pela Recorrente cumpre reproduzir o teor da Súmula Carf n° 231, aprovada pela 3ª Turma da CSRF em sessão de 26/09/2024:
		 Os gastos com fretes relativos ao transporte de produtos acabados entre estabelecimentos da empresa não geram créditos de Contribuição para o PIS/Pasep e de Cofins não cumulativas.
		 Acórdãos Precedentes: 9303-014.190; 9303-014.428; 9303-015.015.
		 
		 Face ao exposto, impõe-se a aplicação da supracitada Súmula, de modo que não há reparo a ser feito no Acórdão recorrido.
		 
		 Pelo exposto, voto para dar parcial provimento ao Recurso Voluntário para reverter as glosas sobre: i) frete sobre aquisição de produtos tributados à alíquota zero e ii) frete sobre aquisição de produtos importados.
		 
		 Conclusão
		 Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste voto.
		 Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de dar parcial provimento ao recurso voluntário, para reverter as glosas sobre: i) frete sobre aquisição de produtos tributados à alíquota zero e ii) frete sobre aquisição de produtos importados.
		 Assinado Digitalmente
		 Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe - Presidente Redator
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O desconto de créditos aqui examinados se amolda a previsao contida no
art. 32, inciso Il da Lei n? 10.833/03, razdo pela qual, a glosa deve ser
revertida.

ACORDAO

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade, em dar parcial provimento
ao recurso voluntario, para reverter as glosas sobre: i) frete sobre aquisicdo de produtos
tributados a aliquota zero e ii) frete sobre aquisicdo de produtos importados. Este julgamento
seguiu a sistematica dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acérddo n2 3202-
003.858, de 22 de maio de 2026, prolatado no julgamento do processo 10120.907438/2017-64,
paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.

Assinado Digitalmente
Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe — Presidente Redator

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros: Wagner Mota Momesso de
Oliveira, Jucileia de Souza Lima, Rafael Luiz Bueno da Cunha, Onizia de Miranda Aguiar Pignataro,
Aline Cardoso de Faria, Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe.

RELATORIO

O presente julgamento submete-se a sistemdtica dos recursos repetitivos prevista
nos §§ 19, 22 e 32 do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF
n? 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatdrio substancialmente o
relatado no acérdao paradigma.

Trata-se de Recurso Voluntdrio, interposto em face de acdérdao de primeira
instancia que julgou improcedente Manifestacao de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do
Despacho Decisorio exarado pela Unidade de Origem, que julgou o Pedido de
Ressarcimento/Compensacdo apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente ao suposto
crédito de PIS/PASEP.

Os fundamentos do Despacho Decisério da Unidade de Origem e os argumentos da
Manifestacdo de Inconformidade estdo resumidos no relatério do acérddo recorrido. Na sua
ementa, em sintese abaixo, estdo sumariados os fundamentos da decisdo, detalhados no voto:

Assunto: Contribuicdo para o PIS/Pasep
Periodo de apuracdo: 01/10/2012 a 31/12/2012

PIS. COFINS. NAO-CUMULATIVIDADE. CONCEITO DE INSUMOS.

O conceito de insumo para fins de apuragdo de créditos no regime nao cumulativo da
Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins deve ser aferido a luz dos critérios da



ACORDAO 3202-003.887 — 32 SECAO/22 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10120.907431/2017-42

essencialidade ou da relevancia do bem ou servigo para a produc¢do de bens destinados a
venda ou para a prestagdo de servigos pela pessoa juridica - entendimento emanado pelo
STJ) no REsp 1.221.170/PR e Parecer Normativo Cosit/RFB n2 5/2018.

CREDITO. AQUISICAO DE BENS OU SERVICOS NAO SUJEITOS AO PAGAMENTO DA
CONTRIBUIGAOQ. FRETES. VEDAGAO.

Os art. 392, § 22, inciso |l da Lei n? 10.833/2003, e da Lei n? 10.637/2002, vedam o direito a
créditos da ndo-cumulatividade sobre o valor da aquisicdio de bens ou servigos ndo
sujeitos ao pagamento da contribuigdo, inclusive no caso de isengdo, esse ultimo quando
revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou servigos sujeitos a aliquota O
(zero), isentos ou ndo alcangados pela contribui¢do. Sendo os fretes integrantes do custo
de aquisicdes dos insumos, a possibilidade de apuragdo de créditos sobre tais fretes
depende de serem ou ndo os bens adquiridos sujeitos ao pagamento de contribuicées. No
caso, tratando-se de insumos adquiridos a aliquota zero, ndo é permitida a apuragdo de
créditos sobre os fretes decorrentes dessas aquisigdes.

FRETE INTERNO NA IMPORTAGCAO. APURAGAO DE CREDITOS. IMPOSSIBILIDADE.

Os dispéndios da pessoa juridica importadora com servigos de transporte (frete) da
mercadoria importada desde o local alfandegado até o local de entrega da mercadoria no
territério nacional (transporte nacional) ndo estdo incluidos no valor aduaneiro da
mercadoria e, consequentemente, ndo podem compor a base de calculo dos créditos.

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Periodo de apuracdo: 01/10/2012 a 31/12/2012
DOUTRINA. PRINCIPIO DA LEGALIDADE. ATIVIDADE VINCULANTE.

Textos doutrinarios ndo podem ser opostos aos ditames das disposi¢des legais em face da
vinculagdo da atividade fiscal.

DECISOES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. EFEITO ENTRE AS PARTES.
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As decisGes administrativas e judiciais, mesmo que reiteradas, ndo tém efeito vinculante
em relacgdo as decisdes proferidas pelas Delegacias de Julgamento da Receita Federal do
Brasil.

NULIDADE. AMPLA DEFESA. PREJUIZO. INOCORRENCIA.

Demonstrado nos autos que o ato administrativo praticado pela autoridade a quo e todos
os documentos que compuseram o procedimento fiscal foram devidamente enviados ao
sujeito passivo mediante remessa ao seu domicilio tributario eletronico, tendo este sido
regularmente cientificado por abertura de mensagem, deve-se afastar a preliminar de
nulidade do ato do langamento arguida pois ndao se verifica prejuizo ao contribuinte
tampouco 6bice ao exercicio do direito ao contraditério e a ampla defesa .

Cientificada, a Recorrente interpdés Recurso Voluntario no qual ratifica os
argumentos trazidos em sede de Manifestacdo de Inconformidade e requer que se reforme a
decisdo da Delegacia de Julgamento.

E o relatério.
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VOTO

Tratando-se de julgamento submetido a sistemadtica de recursos repetitivos na
forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acdérdao
paradigma como razdes de decidir:

O Recurso Voluntario é tempestivo e relne os pressupostos legais de
admissibilidade, dele, portanto, tomo conhecimento.

Né&o havendo questdes preliminares a serem apreciadas passa-se a analise do mérito
recursal.

Do mérito

Compulsando os autos, verifica-se que a controvérsia se assenta sobre a
(im)possibilidade de homologagéo de pedido de ressarcimento referente a direito
creditério de Cofins do regime ndo cumulativo Mercado Interno (periodo de
apuracdo 01/07/2014 a 30/09/2014).

Uma vez delimitada a matéria, passa-se a andlise especifica das glosas efetuadas
pela Fiscalizag&o relativas a parte dos bens e servicos utilizados como insumos pela
Recorrente, bem como a utilizagdo de créditos extemporaneos.

Da glosa dos bens adquiridos e enquadrados como insumo

A fiscalizacdo efetuou a glosa de créditos relacionados a aquisicdo de bens que nao
sdo participes do processo produtivo identificados na planilha “Aquisi¢do de bens
utilizados como insumos.xIsx” coluna BD (fora do conceito de insumo).
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A DRJ manteve a glosa com fundamento no conceito de essencialidade e de
relevancia extraido do voto da Min. Regina Helena Costa, no julgamento deste
REsp n° 1.221.170/PR e do Parecer Normativo COSIT/RFB n° 05 de 2018.

A Recorrente sustenta que a analise do conceito de insumo deve considerar
vinculag@o do bem ou servi¢co ao processo produtivo observada a singularidade da
cadeia produtiva. Neste sentido, entende ndo se faz necessario que 0s bens
adquiridos sejam “‘utilizados” no processo de produgdo, bastando que sua
relevancia, face a singularidade da cadeia produtiva, evidencie tratar-se de bem que
integre referido processo.

Sobre a despesa glosada neste topico, a Recorrente tece as seguintes consideracdes:

Extrai-se da fundamentacéo apresentada na decisdo recorrida que os “roupeiros com
08 portas grandes” integrariam a atividade meio e ndo a atividade produtiva da
recorrente. O i. julgador afirma que “tendo a natureza de despesa operacional” a
aquisicdo de referidas mercadorias ndo guarda relacdo com o processo produtivo da
contribuinte.

Ocorre que 0 conceito de insumo, como exposto acima, ndao é contabil, e sim,
juridico, a fim de enquadrar ou ndo os bens aquiridos pelo contribuinte como
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essenciais ou relevantes, na perspectiva da decisdo do STJ, em Seu processo
produtivo.

Neste sentido, se verifica que referidas mercadorias (roupeiros) estdo diretamente
relacionadas a indumentaria fornecida aos empregados para o desenvolvimento da
atividade produtiva. De modo que, esta relagdo evidencia ndo se tratar de aquisicdo
direcionada a atividade meio do contribuinte, mas, ao contrario, ao préprio processo
produtivo, tanto quanto as proprias indumentérias.

N&o assiste razdo a Recorrente.

Conforme se verifica, a dispéndio tem natureza de despesa operacional e nao
guarda relacdo com o conceito de insumo utilizado no processo produtivo da
Recorrente, cuja atividade principal é a comercializago de fertilizantes. E o que se
extrai do item 69 Parecer Normativo COSIT/RFB n° 05 de 2018, abaixo
colacionado:

69. Sem embargo, pode-se afirmar de plano que as despesas da pessoa juridica com
atividades diversas da produgdo de bens e da prestagdo de servigcos ndo representam
aquisicdo de insumos geradores de créditos das contribuicBes, como ocorre com as
despesas havidas nos setores administrativo, contabil, juridico, etc., da pessoa
juridica. (destaques acrescidos).

Pelo exposto, ndo ha reparo a ser feito no Acérdao recorrido.

Dos créditos extemporaneos

No caso em tela, a glosa decorre da apropriagdo extemporanea de créditos, tendo
em vista a constatacdo de utilizacdo de créditos comprovados por notas fiscais de
bens e servigos referentes a periodos diversos do exercicio das EFD-Contribui¢es
em analise.
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Infere-se do Acdérddo recorrido que a motivacao para manutencdo da glosa decorre
Da previséo expressa no 8 4° do art. 3° e do art. 13 da Lei n® 10.637, de 2002, e Lei
n°® 10.833, de 2003:

Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica poderd descontar
créditos calculados em relacdo a:

(...)8 1° Observado o disposto no § 15 deste artigo, o crédito serd determinado
mediante a aplicacdo da aliquota prevista no caput do art. 2° desta Lei sobre o valor:

| - dos itens mencionados nos incisos | e Il do caput, adquiridos no més;

Il - dos itens mencionados nos incisos 111 a V e IX do caput, incorridos no més;

Il - dos encargos de depreciacdo e amortizacdo dos bens mencionados nos incisos
VI, VIl e Xl do caput, incorridos no més;

IV - dos bens mencionados no inciso V11 do caput, devolvidos no més.

§ 2° N&o dara direito a crédito o valor:

(...)8 3° O direito ao crédito aplica-se, exclusivamente, em relacéo:

(...)8 4° O crédito ndo aproveitado em determinado més poderd sé-lo nos meses
subsequentes.
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(...)8 10. O valor dos créditos apurados de acordo com este artigo ndo constitui
receita bruta da pessoa juridica, servindo somente para deducdo do valor devido da
contribuicdo.

(...)Art. 13. O aproveitamento de crédito na forma do § 4° do art. 3°, do art. 4° e dos
88 1° e 2° do art. 6° bem como do § 2° e inciso Il do § 4° e § 5° do art. 12, ndo
ensejara atualizagdo monetaria ou incidéncia de juros sobre os respectivos valores.
Destaques em negrito Por forga desses dispositivos, o crédito ndo cumulativo deve
ser escriturado, apurado e demonstrado no seu devido periodo de competéncia.
Desse modo, se determinado crédito ndo foi apurado no momento proprio, existe a
possibilidade de sua apuracdo em momento posterior, mas isso deve ocorrer
mediante retificacdo dos Dacon/EFD-ContribuicGes e DCTF correspondentes ao
periodo de origem.

Lado outro, a Recorrente argumenta que a Camara Superior de Recursos Fiscais
deste E. Carf no Acorddo 9303006.247, uniformizou o entendimento de que,
“desde que respeitado o prazo de cinco anos a contar da aquisi¢do do insumo, o
crédito apurado nao cumulatividade do PIS e COFINS pode ser aproveitado nos
meses seguintes, sem necessidade prévia retificacdo do Dacon por parte do
contribuinte”.

Desse modo, a Recorrente requer 0 que segue abaixo reproduzido:

Assim, evidenciada a superacdo do entendimento que fundamentou o acérddo
recorrido, em sede de uniformizacdo de jurisprudéncia, mediante Recurso Especial
apreciado pela CAMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS do CARF, a glosa
realizada pela autoridade fiscal ndo pode ser mantida, sendo imprescindivel a
reforma do acérddo a quo para reconhecer o direito do contribuinte de, respeitado o
prazo de cinco anos a contar da aquisicdo do insumo, aproveitarem o crédito
apurado ndao cumulatividade do PIS e COFINS nos meses seguintes, sem
necessidade prévia de retificagdo do DACON, nos termos do art. 3°, § 4°, da Lei n°
10.833/2003.
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Nada obstante, em que pesem 0s argumentos empreendidos pela Recorrente
cumpre reproduzir o teor da Simula Carf n° 231, aprovada pela 32 Turma da CSRF
em sessdo de 05/09/2025:

O aproveitamento de créditos extemporaneos da contribuigcdo para o PIS/Pasep e da
COFINS exige a apresentacdo de DCTF e DACON retificadores, comprovando 0s
créditos e os saldos credores dos trimestres correspondentes.

Aco6rdaos Precedentes: 9303-011.780, 9303-013.263, 9303-014.081.

Desta feita, considerando que a matéria objeto de controvérsia encontra-se
sumulada em sentido contrario a pretensdo da Recorrente, conclui-se que ndo ha
reversao de glosa a ser feita neste topico recursal.

Dos créditos referentes aos servicos de frete sobre aquisicdo de produtos
tributados a aliquota zero
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Ao analisar as notas fiscais vinculadas aos conhecimentos de transporte utilizados
como base de calculo dos créditos de PIS e Cofins, a fiscalizacdo glosou 0s
créditos oriundos de custos de transporte vinculados as aquisi¢des no mercado
interno de bens ndo sujeitos a tributacao.

O Acordao recorrido manteve as glosas com base na seguinte argumentacao:

Assim, no tocante ao frete dos produtos adquiridos com aliquota zero, para fins de
creditamento de PIS/Cofins, tenho que o frete na aquisicdo de insumos possui a
mesma natureza do bem transportado, cuja operacdo ndo suporta a incidéncia
integral do PIS e da Cofins. O frete integra o custo de aquisicdo das mercadorias
adquiridas, quando pago pela pessoa juridica adquirente, e tem a mesma natureza do
insumo adquirido, devendo seguir o regime de crédito desses insumos. No caso, as
aquisicoes foram tributadas a aliquota zero, conforme se depreende do
estabelecido no inciso Il do 8 2° do art. 3° da Lei n® 10.637/2002 e n°
10.833/2003.

Portanto, tratando-se de valor que integra o custo de aquisicdo, a possibilidade de
apropriacédo de crédito calculado sobre a despesa com frete deve ser determinada em
funcdo da possibilidade ou ndo de apropriacdo de crédito em relacdo aos bens
transportados, ou seja, nem toda despesa com frete na compra é capaz de gerar
crédito a ser deduzido na apuragdo ndo cumulativa do PIS/PASEP e da Cofins, mas
somente o frete pago nas aquisi¢des de insumos ou mercadorias passiveis também
de creditamento. Tal entendimento € pacifico no &mbito da RFB. Diversas Solugfes
de Consulta tratam do tema, algumas abaixo transcritas:

(.)

Este entendimento é o mesmo adotado pelo Parecer Normativo Cosit n® 05/2018, ao
instruir qual o valor a ser considerado no calculo do montante do crédito das
contribuicdes referente a aquisicdo de insumos a ser apurado pela pessoa juridica
beneficiaria:

(.)

Conforme acima referenciado, o entendimento do Parecer Normativo Cosit n°
5/2018, vinculante para as DRJ, é que se for permitido o creditamento em relagéo ao
bem adquirido, os itens integrantes de seu custo de aquisicdo (no gual esta inserido
frete suportado pelo adquirente) poderdo ser incluidos na base de célculo do
montante do crédito, salvo se houver alguma vedacdo a inclusdo. Por outro lado, se
nao for permitido o creditamento em relacdo ao bem adquirido, os itens integrantes
de seu custo de aquisicdo também ndo permitirdo a apuracdo de créditos, sequer
indiretamente.

Portanto, mantém-se a glosa dos créditos alusivos ao frete pago pela interessada
na aquisi¢cdo de insumo submetido a aliquota zero, posto que esta inserido no
custo do insumo cuja aquisi¢do ndo gera o crédito de PIS/Cofins. (Grifos
N0SS0S).

A Recorrente discorda da manutencdo da glosa sobre os fretes incorridos na
aquisicdo de insumo submetido a aliquota zero pois entende que viola a autorizacdo
contida nos art. 3°, inciso Il, das Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003:

Com efeito, assiste razdo a Recorrente.
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A incidéncia de Pis e Cofins na operagdo de frete representa custo de aquisicdo
para a Recorrente, 0 que da ensejo ao correlato creditamento, independentemente
de a operagdo anterior estar ou ndo sujeita a incidéncia de tais contribuicoes.

Nesse sentido, destaca-se o entendimento da Camara Superior de Recursos Fiscais
deste E. Carf através do Acordao 9303-013.883:

Ementa: ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP Ano-calendario:
2007 PIS E COFINS. NAO CUMULATIVO. GASTOS COM TRANSPORTE DE
INSUMOS. CUSTO DE AQUISICAO DA MATERIA-PRIMA SUJEITA A
ALIQUOTA ZERO. DIREITO A CREDITO NO FRETE. POSSIBILIDADE.

O artigo 3°, inciso Il das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003 garante o direito ao crédito
correspondente aos insumos, mas excetua expressamente nos casos da aquisi¢do de
bens ou servicos ndo sujeitos ao pagamento da contribuicdo (inciso 11, § 2°, art. 3°).
Tal excegdo, contudo, ndo invalida o direito ao crédito referente ao frete pago pelo
comprador dos insumos sujeitos a aliquota zero, que compde o custo de aquisi¢do do
produto (art. 289, 81° do RIR/99), por auséncia de vedacdo legal. Sendo os regimes
de incidéncia distintos, do insumo (aliquota zero) e do frete (tributavel), permanece
o direito ao crédito referente ao frete pago pelo comprador do insumo para
producdo. (Acérdao 9303-013.883 — DP 20/04/2023).

Pelo exposto, a glosa sobre aos servicos de frete sobre aquisicdo de produtos
tributados a aliquota zero devem ser revertidas.

Dos créditos referentes aos servigos de frete sobre aquisicdo de produtos
importados

Sobre os custos de transporte de mercadoria importada, desde o local alfandegado
até o local de entrega da mercadoria no territorio nacional (transporte nacional), a
Fiscalizagdo também concluiu que néo é possivel a apuracéo de créditos em relagdo
ao frete nacional de mercadorias importadas, por ser vedada a inclusdo desses
custos no valor aduaneiro e por alegada inexisténcia de previsdo de creditamento
em relagéo aos dispéndios respectivos tanto no art. 3° das Leis n® 10.637, de 2002,
e n®10.833, de 2003, quanto no art. 15 da Lei n® 10.865, de 2004.
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Também neste item, tal como no tdpico precedente, a DRJ manteve a glosa
consoante abaixo reproduzido:

Quanto ao custo de transporte de mercadoria importada, a RFB também nédo admite
0 desconto de créditos em relagdo ao frete interno referente ao transporte de
mercadoria importada do ponto de fronteira, porto ou aeroporto alfandegado até o
estabelecimento da pessoa juridica no territorio nacional (transporte nacional).

(.)

Como se V&, a possibilidade de apuracdo de crédito deve ser analisada com base no
art. 15 da Lei n° 10.865/04, que trata, especificamente, de aquisicdo de produtos
importados. Isso porque a mercadoria importada néo é adquirida de Pessoa Juridica
domiciliada no Brasil, de modo que essa aquisicdo ndo da direito a crédito com base
nos incisos | e Il do art. 3° da Lei n° 10.637/2002, e nos incisos | e Il do art. 3° da
Lei n® 10.833/2003. Tal vedacdo abrange todo o custo de aquisicdo da mercadoria,
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neste incluso o valor pago a titulo de frete, ainda que esse frete tenha sido contratado
com transportador brasileiro.

Portanto, os gastos com frete apds o despacho aduaneiro ndo dao direito ao crédito
de PIS/COFINS, pois tais gastos ndo fazem parte do valor aduaneiro do bem
importado.

Irresignada, a Recorrente afirma que os gastos com fretes no transporte de produtos
importados do recinto alfandegado para o estabelecimento da empresa se
enguadram como parte do custo de aquisicdo dos insumos a serem utilizados no
processo produtivo da empresa, pelo que geram direito a crédito. Em sua defesa,
cita o entendimento exarado no Aco6rddao n° 3401-012.521 - 32 Sec¢do de
Julgamento / 4% Camara / 1% Turma Ordinaria — Sessao de 24 de outubro de 2023 e
requer a reforma do acdrddo recorrido para determinar a exclusdo da glosa
referente aos créditos relativos ao frete importagao.

Neste ponto, assiste razdo a Recorrente.

Com efeito, o servico de frete sobre aquisicdo de produtos importados utilizados
com insumo pela Recorrente, ja foi objeto de analise pela 32 Turma da Camara
Superior de Recursos Fiscais em recente decisdo prolatada nos Acérdao n°® 9303-
016.888 e n° 9303-015.265. Na oportunidade, restou assente que o desconto de
créditos aqui examinados se amolda a previsdo contida no art. 3°, inciso Il da Lei n°
10.833/03, razdo pela qual, a glosa deve ser revertida.

Dos créditos referentes a remessa/retorno de mercadoria para depdsito
fechado

Esclarece a DRJ, que no Relatorio de Auditoria, a Fiscalizacdo aponta que a
operacdo refere-se a frete empregado no transporte interno, ou seja, remessa ou
retorno de armazém fechado, concluindo que, ndo se tratando de despesas com
fretes utilizados no transporte de insumos adquiridos para fabricagdo de bens
destinados a venda e nem de fretes nas operacdes de vendas desses bens
diretamente ao adquirente (comprador), as despesas nao geram direito a apuragdo
de créditos a serem descontados das contribuicdes.
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O Acordao recorrido manteve a glosa sob o entendimento consubstanciado no item
55 e item 56 do Parecer Normativo RFB/COSIT n° 5/2018, abaixo reproduzidos:

5. GASTOS POSTERIORES A FINALIZACAO DO PROCESSO DE
PRODUCAO OU DE PRESTACAO

55. Conforme salientado acima, em consonancia com a literalidade do inciso Il do
caput do art. 3° da Lei n® 10.637, de 2002, e da Lei n° 10.833, de 2003, e nos termos
decididos pela Primeira Secdo do Superior Tribunal de Justica, em regra somente
podem ser considerados insumos para fins de apuracdo de créditos da Contribuicéo
para o PIS/Pasep e da Cofins bens e servigos utilizados pela pessoa juridica no
processo de producdo de bens e de prestacdo de servicos, excluindo-se do conceito
os dispéndios realizados ap6s a finalizagcdo do aludido processo, salvo excecdes
justificadas.
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56. Destarte, exemplificativamente ndo podem ser considerados insumos gastos
com transporte (frete) de produtos acabados (mercadorias) de producéo prépria
entre estabelecimentos da pessoa juridica, para centros de distribuicdo ou para
entrega direta ao adquirente, como: a) combustiveis utilizados em frota prépria de
veiculos; b) embalagens para transporte de mercadorias acabadas; c) contratacio
de transportadoras. Grifei.

Portanto, segundo o Acoérddo recorrido “excluem-se do conceito de insumo 0s
dispéndios realizados apds a finalizacdo do processo de producdo, de modo que
ndo podem ser considerados insumos gastos com transporte (frete) de produtos
acabados (mercadorias) de producdo prépria entre estabelecimentos da pessoa
juridica para centros de distribui¢do ou para entrega direta ao adquirente”.

Em sede recursal, a Recorrente argumenta que encerrado o ciclo de produgéo ou
industrializacdo, o art. 3°, IX, e § 1°, 1l, da Lei 10.833/2003 autoriza a apropriacdo
de créditos da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins sobre o valor do frete no
transporte dos produtos acabados na operagdo de venda, desde que o 6nus deste
frete seja suportado pelo vendedor. Adicionalmente, colaciona o julgamento
exarado no Aco6rddo 2001-009.519 que firmou entendimento favoravel a
possibilidade de creditamento quanto aos dispéndios com frete decorrentes da
transferéncia de produtos acabados entre estabelecimentos ou centros de
distribuicdo da mesma pessoa juridica.

Todavia, em que pesem o0s argumentos empreendidos pela Recorrente cumpre
reproduzir o teor da Simula Carf n° 231, aprovada pela 3% Turma da CSRF em
sessdo de 26/09/2024:

Os gastos com fretes relativos ao transporte de produtos acabados entre
estabelecimentos da empresa ndo geram créditos de Contribuicdo para o PI1S/Pasep e
de Cofins ndo cumulativas.
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Acordéos Precedentes: 9303-014.190; 9303-014.428; 9303-015.015.

Face ao exposto, impde-se a aplicagdo da supracitada Sumula, de modo que néo ha
reparo a ser feito no Acordao recorrido.

Pelo exposto, voto para dar parcial provimento ao Recurso Voluntério para reverter
as glosas sobre: i) frete sobre aquisicdo de produtos tributados a aliquota zero e ii)
frete sobre aquisicdo de produtos importados.

Conclusao

Importa registrar que as situagOes fatica e juridica destes autos se assemelham as
verificadas na decisdo paradigma, de sorte que as razoes de decidir nela consignadas sdo aqui
adotadas, ndo obstante os dados especificos do processo paradigma eventualmente citados neste
voto.
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Dessa forma, em razdo da sistematica prevista nos §§ 19, 29 e 32 do art. 87 do
RICARF, reproduz-se o decidido no acérddo paradigma, no sentido de dar parcial provimento ao
recurso voluntario, para reverter as glosas sobre: i) frete sobre aquisicdo de produtos tributados a
aliquota zero e ii) frete sobre aquisicao de produtos importados.

Assinado Digitalmente

Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe — Presidente Redator
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